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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 33/2002/A

Aplica à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.o 385/99,
de 28 de Setembro, que define o regime da responsabilidade
técnica pelas instalações desportivas abertas ao público e acti-
vidades aí desenvolvidas.

O Decreto-Lei n.o 385/99, de 28 de Setembro, definiu
o regime jurídico da responsabilidade técnica pelas ins-
talações desportivas abertas ao público e actividades aí
desenvolvidas.

Importa, pois, proceder à sua aplicação à Região
Autónoma dos Açores com as adaptações consideradas
necessárias.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e da alínea m)
do artigo 228.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o e da alínea m)
do artigo 8.o da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto — Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores —, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O regime jurídico da responsabilidade técnica pelas
instalações desportivas abertas ao público e actividades
aí desenvolvidas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 385/99,
de 28 de Setembro, aplica-se à Região Autónoma dos
Açores tendo em conta o disposto no presente diploma.

Artigo 2.o

Responsável técnico

1 — A elaboração da portaria prevista no artigo 6.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 385/99, de 28 de Setembro,
relativa à formação exigida ao responsável técnico, com-
pete, na Região, ao membro do Governo Regional com-
petente em matéria de desporto.

2 — Até à publicação da portaria a que se refere o
número anterior, a Direcção Regional da Educação
Física e Desporto determinará, caso a caso, a formação
exigida ao responsável técnico, consoante a tipologia
da instalação desportiva.

Artigo 3.o

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação muito grave o esta-
tuído nas alíneas a), c), d) e e) do n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 385/99, punível com coima entre
E 1500, e E 3740, no caso de pessoa singular, e entre
E 5000 e E14 700, no caso de pessoa colectiva.

2 — Constitui contra-ordenação grave o estatuído nas
alíneas b), f) e h) do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 385/99, punível com coima entre E 1200 e E 3000,
no caso de pessoa singular, e entre E 2500 e E10 000
no caso de pessoa colectiva.

3 — Constitui contra-ordenação leve o estatuído nas
alíneas g) e i) do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei

n.o 385/99, punível com coima entre E 750 e E 2250,
no caso de pessoa singular, e entre E 1250 e E 5000,
no caso de pessoa colectiva.

Artigo 4.o

Produto das coimas

O produto das coimas por infracção ao presente
diploma reverte para o Fundo Regional do Fomento
do Desporto.

Artigo 5.o

Encerramento das instalações desportivas

Decretado o encerramento da instalação desportiva,
compete ao membro do Governo Regional competente
em matéria de polícia administrativa tomar as medidas
necessárias para assegurar o cumprimento dessa decisão.

Artigo 6.o

Adaptação de competências

1 — As referências feitas ao Instituto Nacional do
Desporto no artigo 23.o e ao Centro de Estudos e For-
mação Desportiva nos artigos 6.o, n.o 4, 7.o e 9.o, todos
do Decreto-Lei n.o 385/99, de 28 de Setembro, repor-
tam-se, na Região, à Direcção Regional da Educação
Física e Desporto.

2 — As referências feitas ao presidente do Instituto
Nacional do Desporto nos artigos 22.o, n.o 3, e 24.o
e ao director do Centro de Estudos e Formação Des-
portiva no artigo 9.o, n.o 5, todos do Decreto-Lei
n.o 385/99, de 28 de Setembro, reportam-se, na Região,
ao director regional da Educação Física e Desporto.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no prazo de 60 dias
a contar da sua data de publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regio-
nal dos Açores, na Horta, em 25 de Setem-
bro de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de
Outubro de 2002.

Pubique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 34/2002/A

Prorroga o prazo de vigência das medidas cautelares para a pre-
servação e salvaguarda do património das fajãs da ilha de
São Jorge.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 32/2000/A, de
24 de Outubro, foram estabelecidas medidas cautelares
para a preservação e salvaguarda do património natural
e cultural das fajãs da ilha de São Jorge.
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Aquelas medidas vigoram pelo prazo de dois anos,
prorrogável por mais um ano, de acordo com o
artigo 10.o daquele diploma, período durante o qual
o Governo Regional aprovará o Plano de Ordenamento
da Orla Costeira da Ilha de São Jorge.

Considerando que está presentemente em elaboração
o Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha de
São Jorge e que a implementação daquele plano especial
de ordenamento do território não deverá ser compro-
metida, nomeadamente nas áreas abrangidas pelas
medidas cautelares:

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
da República e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, o seguinte:

Artigo único

É prorrogado o prazo de vigência por mais um ano,
a partir de 25 de Outubro de 2002, das medidas cau-
telares para a preservação e salvaguarda do património
natural e cultural das fajãs da ilha de São Jorge, esta-
belecidas pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 32/2000/A, de 24 de Outubro.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 24 de Setembro
de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de
Outubro de 2002.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 1/2002 — Processo n.o 952/2001

Acordam no pleno das Secções Criminais do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

O Ex.mo Magistrado do Ministério Público junto do
Tribunal da Relação do Porto interpôs, ao abrigo do
disposto no artigo 446.o do Código de Processo Penal,
o presente recurso extraordinário do douto Acórdão
daquele Tribunal de 20 de Dezembro de 2000, com o
fundamento de haver sido proferido contra a jurispru-
dência fixada pelo Supremo Tribunal de Justiça, no
Assento n.o 2/98, de 4 de Novembro, publicado no Diário
da República, 1.a série, de 17 de Dezembro de 1998,
segundo a qual «uma arma de fogo, com calibre
6,35 mm, resultante de uma adaptação ou transformação
clandestina de uma arma de gás ou de alarme, constitui
uma arma proibida, a ser abrangida pela previsão do
n.o 2 do artigo 275.o do Código Penal de 1995, antes
da alteração pela Lei n.o 65/98, de 2 de Setembro».

Nas conclusões da douta motivação, o recorrente afir-
mou a referida contradição do decidido em relação ao
sentido da aludida jurisprudência anteriormente fixada,
argumentou que no acórdão recorrido não se aduzem
novos argumentos susceptíveis de invalidar essa juris-
prudência e defendeu que o Supremo Tribunal de Jus-
tiça, deveria limitar-se, nos termos do artigo 446.o, n.o 3,
do Código de Processo Penal, a aplicar a jurisprudência
fixada, revogando a decisão recorrida e determinando,
em consequência, a sua substituição por outra que
mande seja recebida pelo tribunal de 1.a instância a
acusação que o Ministério Público deduziu contra o
arguido pela prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 275.o, n.o 2, do Código Penal.

Subidos os autos ao Supremo Tribunal de Justiça,
o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto, na sua douta pro-
moção quando da vista nos termos do artigo 440.o, n.o 1,
ex vi do artigo 446.o, n.o 2, ambos do Código de Processo
Penal, pronunciou-se no sentido da admissibilidade do
recurso e do reconhecimento de que o acórdão recor-
rido, fundamentando, diverge do decidido pelo acórdão
para fixação de jurisprudência. Em conformidade, pro-
moveu o prosseguimento dos autos, com observância
do disposto no artigo 442.o do Código de Processo Penal.

No exame preliminar considerou-se admissível o
recurso e existente a invocada divergência entre o acór-
dão recorrido e o acórdão para fixação de jurispru-
dência.

Corridos os vistos, teve lugar conferência nos termos
do artigo 441.o, aplicável por força do artigo 446.o, n.o 2,
na qual se decidiu ser o recurso admissível —atento
que a decisão recorrida contraria a jurisprudência
fixada— e se determinou o prosseguimento dos autos
nos termos dos artigos 442.o e seguintes, ex vi do
artigo 446.o, n.o 2, todos do Código de Processo Penal,
considerando a possibilidade de se entender ultrapas-
sada aquela jurisprudência.

Apenas o Ministério Público apresentou alegações,
muito doutas, subscritas pelo Ex.mo Procurador-Geral-
-Adjunto, que defendeu a alteração da citada jurispru-
dência, propondo seja fixada no seguinte novo sentido:

«Uma arma de fogo com calibre 6,35 mm, resultante
de uma adaptação ou transformação artesanal de uma
arma de gás ou de alarme, não constitui uma arma proi-
bida, para os efeitos do n.o 3 (antigo n.o 2) do artigo 275.o
do Código Penal, sendo no entanto subsumível ao con-
ceito de arma de defesa constante da Lei n.o 22/97,
de 27 de Junho, pelo que a detenção, uso e porte dessa
arma, não estando ela manifestada nem registada, cons-
titui o crime previsto no artigo 6.o da mesma lei.»

Corridos os vistos, procedeu-se a julgamento, em con-
ferência do pleno das secções criminais, cumprindo apre-
ciar e decidir.

II

A questão de fundo sobre que incidiu o citado
Assento, para fixação de jurisprudência, n.o 2/98 con-
sistia em saber se, à luz da legislação em vigor após
a revisão de 1995 do Código Penal e antes da alteração
introduzida pela Lei n.o 65/98, de 2 de Setembro, uma
arma de fogo, com calibre 6,35 mm, resultante de uma
adaptação ou transformação clandestina de uma arma
de gás ou de alarme, deve considerar-se arma proibida
para os efeitos de integração de crime previsto e punido
pelo então n.o 2 (actual n.o 3) do artigo 275.o do Código
Penal.


